
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2898462 - SP (2025/0113655-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MALU MARTINS
ADVOGADOS : JOÃO FABIO VIEIRA - SP259155

MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA - SP216938
AGRAVADO : MAYCON HENRIQUE RAMOS BAIRRAL
ADVOGADOS : MARIA LUIZA FRACASSO RECCHIA - SP321981

PRISCILLA GOMES DA SILVA - SP483838

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO.  EMPRÉSTIMO DE
CARTÃO DE CRÉDITO. INADIMPLEMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que reconheceu a celebração de
contrato de mútuo entre as partes e o inadimplemento pela parte
ré, com base em mensagens eletrônicas trocadas entre as
partes,  nas quais a ré confirmava o débito, rejeitando a tese de
doação e julgando procedente a ação.
2. O acórdão recorrido rejeitou a tese de doação apresentada pela
parte ré e manteve o valor da dívida cobrada, considerando que a
impugnação ao montante foi genérica.
3. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na
inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, ausência de
demonstração de vulneração aos arts. 586 do CC e 320 e 373, I,
do CPC, vedação ao reexame de fatos e provas (Súmula n. 7/STJ)
e impossibilidade de fixação de honorários em contrarrazões.
II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC, em razão de omissão no enfrentamento
da tese sobre a ausência das faturas do cartão de crédito; (ii)
saber se houve violação aos arts. 320 e 373, I, do CPC e ao

 do CC, por ausência de prova documental dos valores eart. 586
itens em benefício exclusivo da parte recorrente; e (iii) saber se a

 é aplicável ao caso, considerando a alegação deSúmula n. 7/STJ
que o recurso especial trata de matéria jurídica e admite
revaloração da prova delineada no acórdão.

Documento eletrônico VDA52025791 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2025 11:57:10
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: 2bd36de6-0532-44ca-9cc2-18a04dae3425



III. Razões de decidir
5. A ausência de menção a argumentos específicos não
caracteriza omissão ou negativa de prestação jurisdicional, desde
que os fundamentos utilizados sejam suficientes para embasar a
decisão.  Não se configura a alegada violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem apreciou a
demanda de forma clara e motivada, expondo os fundamentos
suficientes para sustentar a decisão, notadamente ao consignar
que a prova do mútuo verbal e do inadimplemento estava
demonstrada pelas conversas travadas, rechaçando a tese de
doação.
6. A prova do mútuo verbal e do inadimplemento foi demonstrada
por mensagens eletrônicas trocadas entre as partes, sendo
incompatível com a tese de doação apresentada pela parte ré.
7. A revisão da conclusão firmada pelo Tribunal de origem, no
sentido de desconsiderar a força probatória da confissão contida
nas mensagens para fins de prova do mútuo e seu valor, sob o
argumento da indispensabilidade das faturas demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, procedimento vedado pela
Súmula n. 7/STJ.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o reexame
de fatos e provas é inadmissível em recurso especial, salvo
revaloração jurídica de fatos incontroversos, o que não foi
demonstrado pela parte recorrente.
IV. Dispositivo
9  Agravo não conhecido.. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2898462 - SP (2025/0113655-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MALU MARTINS
ADVOGADOS : JOÃO FABIO VIEIRA - SP259155
    MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA - SP216938
AGRAVADO : MAYCON HENRIQUE RAMOS BAIRRAL
ADVOGADOS : MARIA LUIZA FRACASSO RECCHIA - SP321981
    PRISCILLA GOMES DA SILVA - SP483838

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO.  EMPRÉSTIMO DE
CARTÃO DE CRÉDITO. INADIMPLEMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que reconheceu a celebração de
contrato de mútuo entre as partes e o inadimplemento pela parte
ré, com base em mensagens eletrônicas trocadas entre as
partes,  nas quais a ré confirmava o débito, rejeitando a tese de
doação e julgando procedente a ação.

2. O acórdão recorrido rejeitou a tese de doação apresentada pela
parte ré e manteve o valor da dívida cobrada, considerando que a
impugnação ao montante foi genérica.

3. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na
inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, ausência de
demonstração de vulneração aos arts. 586 do CC e 320 e 373, I,
do CPC, vedação ao reexame de fatos e provas (Súmula n. 7/STJ)
e impossibilidade de fixação de honorários em contrarrazões.

II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC, em razão de omissão no enfrentamento
da tese sobre a ausência das faturas do cartão de crédito; (ii)
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saber se houve violação aos arts. 320 e 373, I, do CPC e ao
 do CC, por ausência de prova documental dos valores eart. 586

itens em benefício exclusivo da parte recorrente; e (iii) saber se a
 é aplicável ao caso, considerando a alegação deSúmula n. 7/STJ

que o recurso especial trata de matéria jurídica e admite
revaloração da prova delineada no acórdão.

III. Razões de decidir

5. A ausência de menção a argumentos específicos não
caracteriza omissão ou negativa de prestação jurisdicional, desde
que os fundamentos utilizados sejam suficientes para embasar a
decisão.  Não se configura a alegada violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem apreciou a
demanda de forma clara e motivada, expondo os fundamentos
suficientes para sustentar a decisão, notadamente ao consignar
que a prova do mútuo verbal e do inadimplemento estava
demonstrada pelas conversas travadas, rechaçando a tese de
doação.

6. A prova do mútuo verbal e do inadimplemento foi demonstrada
por mensagens eletrônicas trocadas entre as partes, sendo
incompatível com a tese de doação apresentada pela parte ré.

7. A revisão da conclusão firmada pelo Tribunal de origem, no
sentido de desconsiderar a força probatória da confissão contida
nas mensagens para fins de prova do mútuo e seu valor, sob o
argumento da indispensabilidade das faturas demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, procedimento vedado pela
Súmula n. 7/STJ.

8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o reexame
de fatos e provas é inadmissível em recurso especial, salvo
revaloração jurídica de fatos incontroversos, o que não foi
demonstrado pela parte recorrente.

IV. Dispositivo

9  Agravo não conhecido.. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (fls. 175/181):
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Contrato de mútuo (empréstimo de cartão de crédito de titularidade do
autor a ex-namorada, para compras pessoais, mediante promessa de
pagamento posterior) Ação de cobrança Sentença de improcedência
Apelo do autor Provimento Nulidade da sentença por ausência de
fundamentação Inocorrência Sentença fundamentada Mérito Prova dos
autos que aponta para a celebração de contrato de mútuo entre as
partes (ex-namorados) e inadimplemento deste pela ré Inverossímil a
alegação de que as aquisições pelo cartão de crédito do autor se
tratavam de presentes dados, pelo ex-namorado, na constância do
namoro Mensagens, trocadas pelo WhatsApp, não impugnadas na
contestação, em que a ré confirma, várias vezes, e claramente, a
existência dos débitos cobrados pelo autor e a existência do mútuo
Incompatibilidade desse argumento com as referidas mensagens Ônus
de prova da existência de eventual doação que caberia à ré Ação que
passa a ser julgada procedente Apelo provido.

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 191/195).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do Código
de Processo Civil; 320 e 373, I, do Código de Processo Civil; e 586 do Código Civil.

Quanto à suposta ofensa ao  § 1º, IV, do Código de Processo art. 489,
Civil, sustenta que o acórdão dos embargos não enfrentou argumento capaz de
infirmar a conclusão adotada, qual seja, a ausência das faturas do cartão de crédito,
documento que considera essencial para identificar itens, datas e a destinação
exclusiva em favor da recorrente (fls. 241/246).

Argumenta, também, que houve violação ao  parágrafo único, II, art. 1.022,
do Código de Processo Civil, por omissão no julgamento dos embargos de declaração
quanto à tese da ausência das faturas e à distribuição do ônus da prova (fls. 243/249).

Além disso, teria violado os arts. 320 e 373, I, do Código de Processo
Civil, ao não reconhecer que cabia ao autor instruir a inicial com os documentos
indispensáveis (faturas) e provar o fato constitutivo (valores e itens em benefício
exclusivo da recorrente), sendo impossível à recorrente produzir prova negativa (“prova
diabólica”) (fls. 242/254).

Alega que o  do Código Civil foi mal aplicado, pois, ausentes as art. 586
faturas, não há base para exigir restituição de coisa do mesmo gênero, qualidade e
quantidade, ante a dúvida sobre o valor da dívida expressamente reconhecida pelo
próprio acórdão (fls. 252/253).

Haveria, por fim, ausência de incidência da Súmula n. 7 do STJ, pois o
recurso especial trata de matéria jurídica (adequação da prova exigida e distribuição do
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ônus probatório), admitindo-se revaloração da prova delineada no acórdão (fls. 256
/257).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 219/233.

O recurso especial não foi admitido com base nos seguintes
fundamentos: inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, porque as questões foram apreciadas; ausência de demonstração de vulneração
aos arts. 586 do Código Civil e 320 e 373, I, do Código de Processo Civil, por simples
alusão desacompanhada de argumentação suficiente; vedação ao reexame de fatos e
provas (Súmula n. 7/STJ); e impossibilidade de fixação de honorários em
contrarrazões, nos termos do  § 1º, do Código de Processo Civil (fls. 234/236). art. 85,

Nas razões do seu agravo, a parte agravante: a) insiste na violação aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil,
requerendo a anulação do acórdão dos embargos e o retorno dos autos para
enfrentamento da ausência das faturas (fls. 243/249); b) sustenta a violação aos arts.
320 e 373, I, do Código de Processo Civil e ao  do Código Civil, por ausência art. 586
de prova dos valores e itens efetivamente em benefício exclusivo da agravante,
afirmando que houve “dúvida” sobre o valor reconhecida pelo acórdão (fls. 252/254); c)
afirma não incidir a Súmula n. 7/STJ, por se tratar de discussão jurídica sobre ônus
probatório e suficiência probatória, com possibilidade de revaloração da prova (fls. 256
/257).

Contraminuta ao agravo em recurso especial às fls. 261/277.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão: 

(...) O recurso não reúne condições de admissibilidade. Fundamentação
da decisão: Não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas
pelo V. Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu
pertinente à apreciação do recurso, com análise e avaliação dos
elementos de convicção carreados para os autos. (...) Alegação de
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violação aos arts. 586 do CC, 320 e 373, I, do CPC: Não ficou
demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados, pois as
exigências legais na solução das questões de fato e de direito da lide
foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que "a simples alusão a dispositivos, desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal,
não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco
Buzzi, in D Je de 09.08.2022). Além disso, ao decidir da forma
impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do E.
Superior Tribunal de Justiça. Pedido de fixação de verba honorária
formulado em contrarrazões: De resto, o pedido deduzido nas
contrarrazões do recurso especial de fixação de honorários advocatícios
não comporta análise neste momento processual. Isso porque, nos
termos do artigo 85, §1º, do Código de Processo Civil atual, o
pronunciamento a respeito de fixação de verba honorária dar-se-á por
ocasião do eventual julgamento do recurso, cabendo a esta Presidência
apenas a realização do juízo de admissibilidade dos recursos
excepcionais dirigidos às Cortes Superiores. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos.

O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.441.987/DF,
 DJEN de )17/2/2025,  20/2/2025.
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O acórdão recorrido consignou expressamente que a prova do mútuo
verbal e do inadimplemento restou demonstrada pelas "várias são as conversas
travadas pelas partes a respeito do débito que a parte ré tinha com o autor". Rejeitou,
ademais, a tese de doação, por ser "incompatível com as mensagens mencionadas".

Quanto ao valor, o Tribunal reconheceu que "a dúvida que, de fato, existe
no caso concreto é com relação ao valor da dívida", mas manteve o montante cobrado,
sob o fundamento de que "a ré não se insurgiu especificamente em relação ao valor da
cobrança".

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
trazidos pelas partes, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisão, como ocorreu neste caso.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a mera
insatisfação da parte com o resultado desfavorável não enseja violação aos
dispositivos que tratam dos vícios do julgado.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

O Tribunal de Justiça de origem, ao dar provimento à apelação do Autor,
concluiu pela existência do mútuo verbal com base na análise e valoração das
mensagens eletrônicas trocadas entre as partes, nas quais a Ré confirmou a existência
dos débitos e prometeu pagamento. Para o acórdão, as mensagens eram a prova
cabal do mútuo, desconstituindo a tese de doação apresentada pela Ré.

A revisão dessa conclusão, no sentido de acolher a tese da Recorrente e
desconsiderar a força probatória da confissão contida nas mensagens para fins de
prova do mútuo e seu valor (art. 586, CC), sob o argumento da indispensabilidade das
faturas (art. 320 e 373, I, CPC), demandaria, inevitavelmente, o reexame do acervo
fático-probatório acostado aos autos e uma nova valoração das provas produzidas,
bem como a reinterpretação da extensão da confissão contida nas mensagens.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
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dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

Especificamente sobre a prova do valor, o Tribunal  reconheceu a a quo
 sobre o montante, mas atribuiu o ônus da impugnação à Ré, que não o fez dedúvida

forma específica. Acolher a tese recursal implicaria: (i) reexaminar o teor da
contestação para verificar se a impugnação foi realmente genérica (e-STJ fls. 204
/206), e (ii) revalorar a prova para concluir que a confissão verbal é insuficiente sem a
prova documental (faturas).

Portanto, no presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que fixados no limite
máximo de 20%.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.898.462 / SP
Número Registro: 2025/0113655-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10031052520238260272

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MALU MARTINS
ADVOGADOS : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA - SP216938

JOÃO FABIO VIEIRA - SP259155
AGRAVADO : MAYCON HENRIQUE RAMOS BAIRRAL
ADVOGADOS : MARIA LUIZA FRACASSO RECCHIA - SP321981

PRISCILLA GOMES DA SILVA - SP483838

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52004892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/11/2025 01:02:04
Código de Controle do Documento: 65885d93-736e-44dd-b955-19fb4a335b6e


